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A SRA. THAINARA FARIA - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR 
- Novamente, quero dizer boa tarde ao Sr. Presidente Gilmaci, 
aos deputados, às deputadas, aos servidores da Casa, aos Srs. 
Policiais.

Vamos lá para a sétima sessão pedindo encarecidamente 
para que o Sr. Governador Tarcísio de Freitas me receba para 
falarmos sobre a situação da pessoa em situação de rua no 
estado de São Paulo e para que o prefeito Ricardo Nunes tam-
bém fale comigo em relação à pessoa em situação de rua na 
Capital de São Paulo.

Vivemos uma realidade do frio do mês de junho, que 
todo mundo conhece, da chuva, e isso me preocupa cada vez 
mais, para além de outras questões de saúde mental e física, 
de questão de acesso decente à alimentação, do teto, enfim, 
precisamos tratar isso como assunto de primeira ordem aqui no 
estado de São Paulo.

Agora, vou falar para vocês, nesses minutos que me res-
tam, que eu gostaria muito de ter uma excelente relação com 
o governo estadual. A partir do momento em que o Sr. Gover-
nador Tarcísio de Freitas foi eleito como governador do estado 
de São Paulo, ele governa então não só os 645 municípios, as 
44 milhões de pessoas, mas para exatamente todos esses que 
acabei de mencionar, sem exceção, e não apenas para aqueles 
que votaram nele.

Gostaria de ter uma excelente relação, mas, hoje, esta-
mos comemorando dois meses e dez dias que mandamos um 
requerimento através de nosso gabinete solicitando algumas 
informações que vou ler na íntegra para os senhores e senhoras 
que nos acompanham.

Eu deveria ter trazido um bolo para comemorar o aniversá-
rio desse requerimento, porque é impossível que uma deputada 
estadual eleita precise subir reiteradas vezes ao parlatório para 
cobrar que o governador dialogue sobre a questão da mulher 
no estado de São Paulo.

Nós vamos ter que engrossar o caldo aqui. Não sou de 
alterar a voz, não sou de alterar o nível, mas precisamos tratar 
com seriedade os assuntos de primeira ordem do estado de 
São Paulo. A questão da violência contra a mulher é assunto 
prioritário para o nosso mandato, que tem, em seu corpo, em 
seu pilar que sustenta o nosso mandato, a Frente Parlamentar 
em Defesa do Funcionamento 24 horas da Delegacia da Mulher.

Então, nesses minutos que me restam, vou fazer a leitura 
desse requerimento:

“Considerando que o Fundo Nacional de Segurança Públi-
ca foi reformulado em 2018, quando passou a prever fonte fixa 
de recursos de 50% da verba que tem que ser repassada para o 
estado em ações compatíveis com planos locais para melhoria 
da Segurança Pública; considerando que foi sancionada a Lei 
nº 14.316, de 2022, que destina pelo menos cinco por cento do 
Fundo Nacional de Segurança Pública para o enfrentamento da 
violência contra a mulher, incluindo-se as previstas na Lei Maria 
da Penha; considerando que, no dia 4 de abril de 2023, foi san-
cionado pelo presidente Lula, então, o decreto que previu fun-
cionamento 24 horas das Delegacias da Mulher; considerando 
que, entre 2019 e 2022, o estado de São Paulo recebeu cerca de 
169 milhões de reais e executou ou está executando cerca de 
73 milhões, possuindo ainda 95 milhões para execução, solicito 
as seguintes informações.” Aí vêm os questionamentos.

“Qual tem sido o destino dos recursos advindos do Fundo 
Nacional de Segurança Pública aqui no estado de São Paulo? 
Quanto foi investido nas Delegacias da Mulher, aprimorando 
atendimento da Lei Maria da Penha? Existe um estudo dessa 
secretaria articulado às secretarias afins para destinar tal 
recurso ao cumprimento das ações e das legislações acima 
mencionadas? Qual seria o valor destinado para que todas as 
delegacias funcionassem e fossem 24 horas?”

Isso, deputado Suplicy, foi assinado eletronicamente por 
mim no dia 4 de abril de 2023, ao meio-dia e 58 minutos. Dois 
meses e dez dias depois, sem resposta, me faz acreditar que 
eles não possuem essas respostas.

Eles não sabem para onde foram os mais de 90 milhões de 
reais que ainda existem para serem investidos no aprimoramen-
to do funcionamento, eles não sabem quais são as políticas que 
estão sendo aplicadas no estado de São Paulo para as mulheres.

Eles não têm as informações para me passar, porque se 
tivessem, se fosse prioridade desse governo cuidar da situa-
ção da mulher no estado de São Paulo, eles responderiam em 
menos de dois meses e dez dias.

Eu não posso acreditar que o governo não está levando a 
sério a situação da mulher no estado de São Paulo. Eu quero 
então, neste momento, pedir encarecidamente para que respon-
da o meu requerimento e pedir ao Sr. Presidente Gilmaci que 
envie a minha fala à Secretaria Estadual da Mulher.

Muito obrigada.
Seguiremos em luta.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Obrigado, deputada. Será feita assim a solicitação de Vossa 
Excelência. Deputado Sebastião Santos. (Pausa.) Deputado 
Agente Federal Danilo Balas. Tem V. Exa. o tempo regimental, 
deputado.

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - SEM REVI-
SÃO DO ORADOR - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputa-
dos, servidores desta Casa de Leis, todos que nos acompanham 
pela TV Assembleia, primeiro assunto: enviamos uma notícia 
importante para a nossa querida cidade de Sorocaba, Votoran-
tim, que está logo ao lado, toda a Região Metropolitana, sobre 
um projeto de lei que deveria ser votado amanhã, na Câmara 
de Vereadores de Sorocaba.

Porém, com a articulação e união de esforços aí do secretá-
rio de Segurança Pública, Guilherme Derrite, do superintendente 
da Polícia Técnico-Científica, Dr. Salomão, duas autoridades 
com quem eu estive hoje pela manhã, dia 14 de junho, em 
reunião; também através do contato telefônico com o prefeito 
de Sorocaba, Rodrigo Manga, com o presidente da Câmara, 
o Cláudio Sorocaba, e também o vereador de Dylan Dantas, 
pessoas conhecidas aí da nossa cidade que fazem um exce-
lente trabalho, sobre a questão da doação de um terreno do 
município para o estado, objetivando a construção do Instituto 
Médico Legal.

Esse projeto seria votado amanhã. Solicitei a retirada, a 
gentileza da retirada da pauta para maior diálogo entre as 
autoridades, a população, uma vez que a localização do terreno 
não agradava a população, não atendia aos anseios da popula-
ção, meu nobre amigo Vitão.

E aí o senhor, como conhecedor da região, da nossa cidade, 
pôde observar que diante do descontentamento nós entramos 
em ação e aí uma atuação de união de esforços do prefeito de 
Sorocaba, Rodrigo Manga, do presidente mais uma vez, Cláudio 
Sorocaba, do vereador Dylan.

E agradecendo aqui o secretário de Segurança, Guilherme 
Derrite, pela visualização de uma oportunidade da construção 
do IML de Sorocaba num outro terreno.

E aí a prefeitura vai se reunir com as autoridades para 
escolher um outro terreno, indicar terrenos para essa constru-
ção tão importante do Instituto Médico Legal, deputado Vitão, 
que há quase duas décadas é uma promessa de governos ante-
riores e, infelizmente, nós não temos essa entrega para a cidade 
de Sorocaba, para a Segurança Pública.

Mas com o nosso governador Tarcísio de Freitas tenho 
certeza de que isso se concretizará. Então agradeço a união 
de esforços e mando esse recado para a querida população de 
Sorocaba. Estamos atuando aqui firmemente na Assembleia 
Legislativa, articulando junto ao Executivo do estado de São 
Paulo, ao Executivo de Sorocaba, e ao Parlamento municipal e 
ao Parlamento estadual, aqui na Assembleia.

O próximo assunto, Sr. Presidente, é um assunto que está 
em todos os programas televisivos, nas rádios. Infelizmente, 
parte de parlamentares entende que a invasão e a depredação 
de propriedades produtivas são apenas uma ocupação. Trago 
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RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE
1 - THAINARA FARIA
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência.
4 - THAINARA FARIA
Por inscrição, faz pronunciamento.
5 - AGENTE FEDERAL DANILO BALAS
Por inscrição, faz pronunciamento.
6 - CAPITÃO TELHADA
Por inscrição, faz pronunciamento.
7 - SIMÃO PEDRO
Por inscrição, faz pronunciamento.
8 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Dá boas-vindas aos alunos da Escola Estadual Lauro Barreira, 
de Santa Cruz das Palmeiras, presentes nas galerias.
9 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
10 - VITÃO DO CACHORRÃO
Por inscrição, faz pronunciamento.
11 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
12 - PAULO MANSUR
Por inscrição, faz pronunciamento.
GRANDE EXPEDIENTE
13 - SOLANGE FREITAS
Por inscrição, faz pronunciamento.
14 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
15 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Por inscrição, faz pronunciamento.
16 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
17 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
18 - REIS
Solicita a suspensão da sessão, até as 16 horas e 30 minutos, 
por acordo de lideranças.
19 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Defere o pedido e suspende a sessão às 15h46min.
20 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Assume a Presidência e reabre a sessão às 16h33min.
21 - JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR
Solicita a suspensão da sessão por cinco minutos, por 
acordo de lideranças.
22 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido e suspende a sessão às 16h33min; reabrindo-a 
às 16h40min.
23 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
24 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 15/06, à hora regimental, sem Ordem do 
Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão a Sra. Thainara Faria.
* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
A SRA. PRESIDENTE - THAINARA FARIA - PT - Presente o 

número regimental de Srs. Deputados e Sras. Deputadas, sob 
a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presi-
dência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e recebe o 
expediente.

Passando agora à lista dos oradores inscritos para o Peque-
no Expediente do dia 14, Sr. Deputado Rafael Saraiva. (Pausa.) 
Sr. Deputado Mauro Bragato. (Pausa.) Sr. Deputado Paulo Fiorilo. 
(Pausa.) Sr. Deputado Delegado Olim. (Pausa.) Sr. Deputado Luiz 
Claudio Marcolino, do PT. Tem o senhor o tempo regimental de 
cinco minutos.

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Sra. Presidenta desta sessão, deputada Thainara, 
Srs. Deputados, Sras. Deputadas, funcionários e funcionárias da 
Assembleia Legislativa, como eu tinha dito na semana passada, 
toda semana traremos aqui um depoimento a partir da audiên-
cia pública para investigar a Fundação Arnaldo Vieira de Carva-
lho, que é a mantenedora da Faculdade de Ciências Médicas da 
Santa Casa de São Paulo.

Fizemos, há alguns dias, uma audiência pública; já ini-
ciamos com o requerimento para coleta de assinaturas para 
instalação de uma CPI na Assembleia Legislativa para fazer 
uma investigação uma apuração em relação às denúncias apre-
sentadas na audiência pública. Já temos diversas assinaturas 
coletadas, faltam poucas agora para chegar nas 32 necessárias 
para a instalação da CPI.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
Hoje queria trazer aqui, nobre deputada Thainara, nobre 

deputado Suplicy, um depoimento do Gabriel, que é um aluno 
da Faculdade de Medicina, reafirmando: todos os lugares aos 
quais nós vamos, não tem um município no qual a gente passe 
em que não se reclame sobre a falta de médicos, sobre a ques-
tão da Saúde.

Nós temos uma faculdade há mais de 60 anos na cidade de 
São Paulo, no estado de São Paulo, que é a Faculdade de Ciên-
cias Médicas da Santa Casa de São Paulo. A atual mantenedora, 
os atuais representantes, o coordenador do conselho curador 
tem desmontado uma faculdade tão importante como essa.

Então eu queria trazer mais um depoimento do Gabriel, 
que é um aluno de medicina, para trazer um pouco do que 
estamos passando nessa faculdade e solicitar que os deputados 
estaduais que ainda não assinaram esse protocolo da CPI, que é 
uma CPI de todos nós...

Pode passar, por favor.
* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
Quero já de antemão agradecer aos deputados e às depu-

tadas que assinaram o requerimento para que a gente possa 
fazer uma investigação aprofundada em relação à Santa Casa 
na Assembleia Legislativa - faltam poucas assinaturas.

Traremos aí, toda semana, mais um depoimento, até que a 
gente não só instale, mas possa fazer uma apuração para que o 
estado de São Paulo não perca uma faculdade de medicina tão 
importante como as Ciências Médicas da Santa Casa, que não 
acabe com o curso de fisioterapia, e que o curso de enferma-
gem da fundação Arnaldo Vieira de Carvalho não se transforme 
em um curso EAD. Então toda semana traremos mais um depoi-
mento para demonstrar que essa luta é de todos nós.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Obrigado, 

deputado. Com a palavra, o deputado Itamar Borges. (Pausa.) 
Deputado Atila Jacomussi. (Pausa.) Deputado Carlos Cezar. 
(Pausa.) Deputada Paula da Bancada Feminista. (Pausa.) Depu-
tada Thainara Faria, tem V. Exa. o tempo regimental.

que é o que tem mais aqui, que ele ganha um salário base de 
400 reais, 401 reais, 500 reais, ninguém acredita. E aqui está 
demonstrado isso. E o governo dá um abono para chegar nos 
1.550 reais. 

O que é um grande absurdo no Estado mais rico da Nação, 
o Estado que nós temos mais de 317 bilhões de Orçamento, que 
deveria dar o exemplo no Brasil todo. Eu, como sou do Partido 
dos Trabalhadores, queria fazer um desafio a todos os deputa-
dos da base do Governo, deputado Gilmaci. 

Pode procurar, em qualquer estado governado pelo PT 
no Brasil, se existe esse tipo de absurdo. Porque, se existiam, 
imediatamente isso foi corrigido. E eu vou mais longe: tenho 
certeza de que vocês não vão encontrar, em nenhuma prefeitura 
que o PT governou ou que governe, esse tipo de absurdo - que 
um salário-base de um funcionário público seja de 300, 400, 
500, 700 reais. E tem que dar um abono para poder chegar ao 
salário de 1.550, que nós aprovamos aqui, da iniciativa privada. 

Agora, não dá para entender por que isso não vai sendo 
corrigido. Não estou falando aqui que tem que pegar o salário-
-base de 400 e já colocar para 1.550, que é o salário mínimo. 

Mas por que não tem um critério, uma forma de você ir 
reajustando, para ver se pelo menos no mandato, em quatro 
anos, você chega a um salário razoável? Porque é verdade: a 
pessoa está ganhando esse abono aqui, só que ela vai um dia 
se aposentar e isso não é contado. 

São contados alguns pequenos penduricalhos, que são 
levados em consideração na hora da aposentadoria. Mas não 
dá para acreditar, não dá para admitir que no estado de São 
Paulo haja funcionários que vão lá, se dedicam, trabalham, 
cumprem horário e ganham um salário-base de 400, 500 reais. 
E tem que fazer esses arranjos aqui. A gente fazer uma discus-
são, aqui, para votar um abono como esse. 

Então, não dá para admitir. Está na hora de corrigir essa 
distorção. Esperamos que o novo governo Tarcísio tenha um 
plano para corrigir esses salários, pois é um absurdo o que está 
acontecendo. A bancada do PT, logicamente, o líder já falou: a 
gente vai votar favorável. 

Mas com essa denúncia de que a gente precisa corrigir 
o mais rápido possível para que as pessoas possam ter esse 
aumento. Esse aumento, não; essa reposição. Mas elas vão se 
aposentar um dia. E, quando se aposentar, ela vai se aposentar 
com o salário-base. 

Deveria ser proibido a pessoa se aposentar com o valor 
menor do que o salário mínimo. Salário mínimo nacional. E 
mais uma vez vou falar para todo mundo que está nos assistin-
do: podem procurar qualquer governo do PT - onde o PT gover-
nou, deputado Jorge do Carmo - ou qualquer prefeitura, se esse 
tipo de correção já não foi feito. 

Aqui, nós saímos de 30 anos de governo do PSDB, e não 
tiveram a coragem, não tiveram o respeito com o funcionalismo 
público para corrigir essa grande distorção que tem aqui no 
estado de São Paulo, estado mais rico da nação. 

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Em votação 

o projeto, salvo substitutivo, emenda e subemenda. As Sras. 
Deputadas e os Srs. Deputados que forem favoráveis permane-
çam como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Paulo Fiorilo.
O SR. PAULO FIORILO - PT - PARA COMUNICAÇÃO - Sr. Pre-

sidente, nós não vamos pedir verificação de votação, mas quero 
registrar aqui que nós vamos fazer isso para contribuir com a 
base do Governo, que não está presente.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Aprovado. 
Prejudicado o substitutivo.

Em votação a subemenda apresentada pelo congresso de 
comissões às Emendas nos 03, 12 e 19. As Sras. e os Srs. Depu-
tados que forem favoráveis permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado. Prejudicadas as emendas.

Em votação as demais emendas, englobadamente, com o 
parecer contrário do congresso de comissões. As Sras. e os Srs. 
Deputados que forem contrários permaneçam como se encon-
tram. (Pausa.) Rejeitadas.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Para 
registrar voto favorável às emendas da Federação PT/PCdoB/PV.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Está registra-
do o pedido de Vossa Excelência.

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 
deputado Gilmaci Santos.

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - PARA COMU-
NICAÇÃO - Só uma comunicação rápida. Queria aqui agradecer 
ao nobre deputado Paulo Fiorilo, juntamente com sua bancada. 
Mas só para dizer a ele que a base do Governo está aqui, sim, 
firme e forte. Ficaríamos felizes em votar nominalmente. Mas V. 
Exa. ajudou. Nós agradecemos muito.

Muito obrigado.
Mas a base está aqui, firme e forte, esperando a verificação.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Item 2. Dis-

cussão e votação do projeto de lei...
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - 

Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputada Monica Seixas.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL 

- Primeiro, para declarar voto favorável às Emendas nos 01, 02, 
03, 04, 07, 08, 09 e 11, todas da bancada do PSOL.

E dizer que então fica complicado, porque pediu ajuda 
e depois disse que não tem. A gente ajuda, e tem... Coloca a 
gente aqui no plenário, então, e não pede favor, que senão 
depois a gente não acredita nos acordos.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Para 
uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Está regis-
trado, então...

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - O pedido das 

emendas pedidas pela deputada Monica Seixas, e declarado o 
voto da bancada do PSOL.

Item nº 2.
O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Paulo Fiorilo.
O SR. PAULO FIORILO - PT - PARA COMUNICAÇÃO - Rapi-

damente, Sr. Presidente. Não é a primeira vez, por isso eu faço 
o registro. O deputado Gilmaci, já pela segunda vez, depois de 
uma votação em que a base não está presente, em que a oposi-
ção faz um gesto, o deputado resolve dizer que: “Ah, é só pedir 
votação nominal, porque a base está aqui”.

Eu acho que precisava ter um pouco de humildade, para 
olhar e ver que a base não está aqui. Portanto, a oposição faz 
um gesto, mais uma vez, para poder votar sem pedir verificação 
em um abono que nós desconsideramos como sendo alternati-
va para os funcionários.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Item nº 2 - 

Discussão e votação do Projeto de lei Complementar nº 92, de 
2023, de autoria da Mesa. Em discussão. Não havendo oradores 
inscritos, está encerrada a discussão. Em votação o projeto. As 
Sras. Deputadas e os Srs. Deputados que forem favoráveis per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Esgotado o objeto da presente sessão, está levantada a 
presente sessão.

* * *
- Levanta-se a sessão às 17 horas e 36 minutos.
* * *

nas terceirizações e na necessidade de pagamento imediato do 
bônus resultado.

Então, quero, também diante dessa discussão aqui sobre 
o reajuste do salário ou, na verdade, sobre o pagamento do 
abono para servidores que ganham abaixo do piso... Eu quero 
dizer também sobre a importância de que, o mais rápido 
possível, seja encaminhado para esta Casa um projeto de lei 
de reajuste salarial - e reajuste real, não por meio de abono - 
das demais categorias que ainda não tiveram os seus salários 
reajustados.

Obrigada, Sr. Presidente.
* * *
- Assume a Presidência o Sr. André do Prado.
* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Dando 

sequência à lista de oradores inscritos, com a palavra a nobre 
deputada Monica Seixas.

A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL 
- SEM REVISÃO DO ORADOR - Boa tarde, boa noite a todos. 
Muito rapidamente. Confesso que toda vez que vem projetos 
sobre direitos trabalhistas dos servidores públicos do estado de 
São Paulo, é bastante difícil entender.

Primeiro, porque quem tem uma experiência só da inicia-
tiva privada está acostumado com salário mínimo, direitos tra-
balhistas, férias, aposentadoria e etc., e se surpreende bastante 
de saber que o funcionalismo público não funciona assim. O 
que significa subsídio, abono... O que isso representa na vida 
das pessoas.

É difícil. Para mim, é sempre muito difícil. Eu preciso estu-
dar muito. Estava até agora consultando a Paula, falando: 
“- Mas como assim? Como assim? Como assim?”. E aí eu vou 
tentar explicar um pouco do que eu entendi, para as pessoas 
verem o quanto é absurdo o Estado dar calote no Estado.

O quanto é absurdo, essas pessoas que nos atendem no 
serviço público... E quando a gente está discutindo serviço 
público, apesar de ter gente dizendo que o serviço público, o 
funcionalismo público, é tudo rico, beneficiado e etc., o fun-
cionalismo público é o postinho. O funcionalismo público é a 
escola pública precária. O funcionalismo público é o asfalto.

O serviço público é o atendimento à população em situa-
ção de vulnerabilidade. Muitas vezes, é a própria população em 
situação de vulnerabilidade, o trabalhador. A gente está falando 
que o Estado se permite pagar como salário, este que vai ser 
considerado para fins previdenciários, 400, 500, 600 reais.

Aí eu perguntei: “- Mas gente, pode pagar isso de salário? 
Não é ilegal? O Estado não tem que pagar o salário mínimo? 
Como é que essas pessoas se aposentam no final?”. “Ah, vai 
receber um salário mínimo nacional.”. Então, está fraudando 
a previdência? Porque está dizendo que ganha 400 reais; está 
contribuindo e arrecadando sobre 400 e, no final, essa pessoa 
vai entrar na previdência com o salário mínimo nacional.

O governador do Estado acabou de ir para a televisão dizer 
que tem o maior salário mínimo do País, mas os seus servidores 
não vão ganhar isso lá na frente. Não estão assegurados com 
isso. O abono é o resto, porque não é salário, para dizer que 
paga, ao menos, o mínimo. É um abono.

Essas pessoas, no holerite, ganham 400, 500, 600, 700, 
800, 900 reais. A gente tem servidor público no estado de São 
Paulo que ganha menos que um salário mínimo. A gente tem o 
estado de São Paulo, no meu ponto de vista, fraudando a previ-
dência, porque essas pessoas vão ganhar um salário mínimo lá 
na frente sem ter contribuído sobre.

Se isso é legal, é no mínimo imoral. Eu acho que o governo 
do estado de São Paulo deveria se envergonhar, e a gente tam-
bém, que sempre está votando no afogadilho, em um universo 
do que é menos pior. Menos pior que essas pessoas tenham um 
reajuste imediato de 17% caindo na conta agora. A gente vai 
pressionado pelo menos pior, mas não falam as verdades que 
são inexplicáveis. Eu não consigo explicar.

Quando a gente votou aqui o salário mínimo paulista, 
as pessoas me escreviam e falavam: “Para que vale o salário 
mínimo paulista, se eu não ganho o salário mínimo paulista?”

Tem coisas que são difíceis de explicar. É difícil explicar por 
que servidores públicos não ganham o mínimo paulista. É difícil 
explicar por que a gente investe milhões em muitas coisas, e 
não começa do básico.

Eu estou votando contrariada. Meu respeito aos agentes de 
organização escolar. Meu respeito aos trabalhadores que estão 
no hospital, nas categorias que estão nesse baixo salário. Mas 
estou votando isso inconformada. Eu voto isso inconformada. 
Como é que a gente está votando isso e falando “é o menos 
pior”, e a gente não se atreve a melhorar?

A gente não se atreve a ser o Poder Legislativo, e alterar 
esse estado de coisas. A gente não se atreve a discutir a urgên-
cia de fixar um piso para o funcionalismo público do estado de 
São Paulo.

Eu considero essa votação mais um capítulo das vergonhas 
da Assembleia Legislativa, do Governo do Estado de São Paulo, 
que vai continuar normalizando que tem gente que, no holerite, 
tenha como salário 400 reais, mas que seja compensado por 
um abono, para dar um salário mínimo, mas que lá na frente, 
não vai ter os direitos trabalhistas de ao menos um mínimo de 
salário mínimo.

É isso, presidente. A gente vai votar favorável. Mas eu acho 
que isso daqui fica para a vergonha da Casa. Desde o ano pas-
sado, a gente vem tentando discutir o piso. A gente vem tentan-
do discutir que o piso tem que ser no mínimo um salário míni-
mo. E tem que ser salário de verdade. Porque é imoral que o 
estado de São Paulo não pague salário mínimo para as pessoas.

Para isso, a gente precisa fazer reserva orçamentária. A 
gente vai votar a Lei de Diretrizes Orçamentárias. A gente vai 
ter uma outra oportunidade de vencer essa vergonha, colocan-
do como diretriz para o Estado. Depois, ali na frente, a gente 
vai votar o Orçamento. Eu estou hoje na tribuna para dizer que, 
ali na frente, a gente vai voltar para fazer esse debate. Eu vou 
continuar cobrando isso.

Eu espero que a Casa se mobilize para que a gente consiga 
vencer isso, que é imoral. O salário mínimo deveria ser o míni-
mo do direito daqueles que prestam serviços para o estado de 
São Paulo.

Obrigada, presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Não havendo 

mais oradores inscritos para fazer a discussão, está encerrada 
a discussão.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Paulo Fiorilo.
O SR. PAULO FIORILO - PT - O deputado Enio.
O SR. ENIO TATTO - PT - No momento exato, eu vou enca-

minhar pela Minoria.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - É regimental.
Há sobre a mesa o requerimento de método de votação. Eu 

coloco em votação o requerimento. As Sras. Deputadas e os Srs. 
Deputados que forem favoráveis, permaneçam como se encon-
tram. (Pausa.) Aprovado.

Em votação o projeto, salvo o substitutivo, emendas e 
subemendas.

O SR. ENIO TATTO - PT - Pela ordem. Para encaminhar pela 
Minoria.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Para enca-
minhar pela Minoria, com a palavra o nobre deputado líder 
Enio Tatto.

O SR. ENIO TATTO - PT - Sr. Presidente, Srs. Deputados e 
Sras. Deputadas. Vou fazer um encaminhamento bastante breve. 

Mas esse projeto, como alguns deputados já falaram aqui, 
é bom a gente colocar para a população o nível salarial do 
estado de São Paulo. 

Se a gente falar, para qualquer pessoa, o salário base 
de um funcionário público, principalmente na área da Saúde, 


